
 
 

 
AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.476.036 - PE (2014/0211267-9)

  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : TARCÍSO JOSE BEZERRA LIMA FILHO 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
AGRAVADO : CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 
ADVOGADO : DANIELA LEMOS NEUESCHWANDER E OUTRO(S)

EMENTA
PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL 
NO RECURSO ESPECIAL. EMBARGOS À EXECUÇÃO. REQUISITOS 
DO TÍTULO EXECUTIVO EXTRAJUDICIAL. CONTRATO DO FIES. 
LIQUIDEZ E CERTEZA AFERIDAS PELO TRIBUNAL A QUO. 
SÚMULA 7/STJ. 
1. A insurgência quanto à liquidez e certeza do título executivo extrajudicial demanda 
o reexame de provas, o que atrai o óbice constante na Súmula 7/STJ.
2. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO
Vistos, relatados e discutidos esses autos em que são partes as acima indicadas, 

acordam os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade 
dos votos e das notas taquigráficas, o seguinte resultado de julgamento: 

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." 

A Sra. Ministra Assusete Magalhães, os Srs. Ministros Humberto Martins, Herman 
Benjamin e Og Fernandes votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.
Brasília (DF), 16 de outubro de 2014.

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES , Relator
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.476.036 - PE (2014/0211267-9)

  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : TARCÍSO JOSE BEZERRA LIMA FILHO 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
AGRAVADO : CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 
ADVOGADO : DANIELA LEMOS NEUESCHWANDER E OUTRO(S)

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): 

Trata-se de agravo regimental interposto contra decisão de minha relatoria assim ementada: 

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. EMBARGOS À EXECUÇÃO. 
REQUISITOS DO TÍTULO EXECUTIVO EXTRAJUDICIAL. CONTRATO DO 
FIES. LIQUIDEZ E CERTEZA. NECESSÁRIO REEXAME DO CONJUNTO 
FÁTICO-PROBATÓRIO. SÚMULA Nº 7/STJ. RECURSO ESPECIAL A QUE 
SE NEGA SEGUIMENTO.

Sustenta o agravante que não há falar em incidência da Súmula 7/STJ porque "não se 

busca a mera interpretação de uma cláusula do contrato de abertura de crédito para o 

financiamento estudantil, mas sim definir se referido contrato pode ser caracterizado como título 

líquido e certo, nos termos do art. 586 do Código de Processo Civil, ou se esse contrato não 

possui força executiva". 

É o relatório. 
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.476.036 - PE (2014/0211267-9)

  
EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL NO 
RECURSO ESPECIAL. EMBARGOS À EXECUÇÃO. REQUISITOS DO 
TÍTULO EXECUTIVO EXTRAJUDICIAL. CONTRATO DO FIES. LIQUIDEZ 
E CERTEZA AFERIDAS PELO TRIBUNAL A QUO. SÚMULA 7/STJ. 
1. A insurgência quanto à liquidez e certeza do título executivo extrajudicial demanda 
o reexame de provas, o que atrai o óbice constante na Súmula 7/STJ.
2. Agravo regimental não provido.

  
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): 

O agravante não trouxe argumentos suficientes para infirmar os fundamentos da 

decisão agravada, cujo teor reitero a seguir: 

Assim assentou a Corte de origem:
Da nulidade da execução em face da ausência de título executivo 

extrajudicial.

In casu, observa-se terem sido especificados os valores das prestações 
devidas, a parcela de juros e os demais encargos a serem suportados pelo 
demandado, o que  basta para caracterizar a liquidez do título extrajudicial que 
aparelha a presente execução. Frise-se, ainda, que eventual atualização do valor 
constante do título, com acréscimo de correção monetária e juros, não lhe retira a 
liquidez, uma vez ser possível a juntada de memória atualizada e discriminada de 
cálculo, por se tratar de simples cálculo aritmético (fl. 153).

Assim, decidindo o Tribunal de origem pela liquidez e certeza do título 

apresentado, decidir em sentido contrário exige o necessário reexame do 
conjunto fático-probatório, o que é vedado na via estreita do recurso especial, por 
força da Súmula nº 7/STJ.

Com efeito, o Tribunal de origem concluiu pela liquidez e certeza do título executado, a 

partir da análise das provas apresentadas. Para refutar tal fundamento seria necessário novo 

exame de fatos e provas, o que é vedado em recurso especial pelo teor da Súmula 7/STJ. Sobre 

o tema:

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. CONTRATO DE 
FINANCIAMENTO ESTUDANTIL. TÍTULO LÍQUIDO, CERTO E EXIGÍVEL. 
NECESSIDADE DE REEXAME DE MATÉRIA FÁTICO-PROBATÓRIA. 
SÚMULA 7/STJ. ALÍNEA "C". NÃO DEMONSTRAÇÃO DA DIVERGÊNCIA.
1. Rever o entendimento do Tribunal a quo que foi categórico ao afirmar que o 
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contrato de financiamento estudantil contém valor certo, com prestações 
determinadas, tendo sido assinado por duas testemunhas, constituindo-se em 
título líquido, certo e exigível, a teor do art. 585, II, do CPC, apto, portanto, a 
embasar a execução por título extrajudicial, implica reexame de fatos e provas, 
obstado pelo teor da Súmula 7/STJ.
2. A divergência jurisprudencial deve ser comprovada, cabendo a quem recorre 
demonstrar as circunstâncias que identificam ou assemelham os casos 
confrontados, com indicação da similitude fática e jurídica entre eles. 
Indispensável a transcrição de trechos do relatório e do voto dos acórdãos 
recorrido e paradigma, realizando-se o cotejo analítico entre ambos, com o intuito 
de bem caracterizar a interpretação legal divergente. O desrespeito a esses 
requisitos legais e regimentais (art. 541, parágrafo único, do CPC e art. 255 do 
RI/STJ) impede o conhecimento do Recurso Especial com base na alínea "c" do 
inciso III do art. 105 da Constituição Federal.
3. Agravo Regimental não provido. (AgRg no REsp 1442477/PE, Rel. Min. 
HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 02/09/2014, DJe 
24/09/2014)

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. MERA REITERAÇÃO 
DAS TESES. TÍTULO EXECUTIVO EXTRAJUDICIAL. AFERIÇÃO DOS 
PRESSUPOSTOS DE CONSTITUIÇÃO. REEXAME DOS ELEMENTOS DE 
CONVICÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA Nº 7/STJ. MANUTENÇÃO DA 
DECISÃO.
1. Segundo a jurisprudência consolidada no âmbito desta Corte, para se aferir a 
certeza e liquidez de título executivo extrajudicial ou a presença dos requisitos 
essenciais à sua validade, torna-se imprescindível o reexame de elementos de 
convicção dos autos, o que é vedado em sede de recurso especial, a teor da 
Súmula nº 7/STJ. Precedentes.
2. Agravo regimental não provido. (AgRg no REsp 1197095/SP, Rel. Min. 
RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA, TERCEIRA TURMA, julgado em 
05/08/2014, DJe 18/08/2014)

Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO ao agravo regimental. 

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2014/0211267-9 REsp 1.476.036 / PE

Números Origem:  00098553620124058300  548411  59087120124058300  98553620124058300

PAUTA: 16/10/2014 JULGADO: 16/10/2014

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MAURO CAMPBELL MARQUES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. ELIZETA MARIA DE PAIVA RAMOS

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : TARCÍSO JOSE BEZERRA LIMA FILHO
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO
RECORRIDO : CAIXA ECONÔMICA FEDERAL
ADVOGADO : DANIELA LEMOS NEUESCHWANDER E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Serviços - 
Ensino Superior - Financiamento Público da Educação e/ou Pesquisa

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : TARCÍSO JOSE BEZERRA LIMA FILHO
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO
AGRAVADO : CAIXA ECONÔMICA FEDERAL
ADVOGADO : DANIELA LEMOS NEUESCHWANDER E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

A Sra. Ministra Assusete Magalhães, os Srs. Ministros Humberto Martins, Herman 
Benjamin e Og Fernandes votaram com o Sr. Ministro Relator.
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